
Títulos para 
refinanciar a 
dívida externa 
e mobiliária 

aval do Tesouro, observa-se 
que o esforço exigido para 1990 
é bem superior, uma vez que li-
mita a emissão de títulos ape-
nas ao refinanciamento da 
dívida mobiliária e externa das 
empresas estatais. Ou seja, 
não permite a emissão de títu-
los para o refinanciamento das 
dívidas por contrato e exter-
na dos estados e municípios, 
mesmo com aval do Tesouro. 

19. Contudo, foi autorizada a 
emissão de títulos para cobrir 
despesas cie parcela do progra-

; ma de reforma agrária, de in-
vestimentos prioritários, lima-

- tada esta última a 10% da re-
ceita tributária líquida, e de 

- aumento de capital das empre-
sas e sociedades• em que a 
União detenha a maioria do ca-
pital social com direito a voto. 

.. 20. Na prática, estas regras 
, são mais restritivas que as pre-
valecentes em 1989. As despe-
sas com o serviço da dívida por 
contrato são superiores aos 
10% da receita tributária líqui-
da, o que obrigou os Poderes da 

-União a um esforço maior na 
'contenção do gasto. - - 

Quanto ao aumento de ca-
pital das empresas, deve ser 
ressaltado que os títulos emiti- , 
dos deverão ser vendidos às 
próprias empresas e com cláu- 
sula de inalienabilidade. As-
sim, o nível do endividamento • 
do setor público junto ao setor 
privado não será aumentado. 
Além disso, essa medida impli-
ca captação de capital de risco, 
reduzindo a necessidade de fi-
nanciamento dos investimen-
tos das empresas. 

O endividamento do con-
junto das empresas e socieda-
des também foi contingencia-
do, com a proibição de contra-
tação de operação de crédito 
em montante superior à média 
das operações realizadas no 
quinqQénio 1984-1988, atualiza-
da pelo índice de inflação. 

Ainda para atender o fl. 
nanciamento das despesas or-
çamentárias, a LDO, com base 
no art. 165, parágrafo 29 da 
Constituição, estabelece os cri-
térios para as alterações na le-
gislação tributária, a vigorar a 
partir de 1990, com o objetivo 
de aperfeiçoar o sistema tribu-
tário, aumentando a justiça fis-
cal. 

Pelo lado da despesa, 
além das restrições ao seu 
crescimento real, a Lei n9 
7.800, de 1989, estabelece as 
prioridades para a programa. 
ção da despesa, inclusive quan-
to à sita regionalização. E im-• 
porttMle enfatizar que essas 
prior"fiades, como determina o art. 5,-1 suprem a ausência do planoblurianual  e como tal são 
consideradas para efeito do 
CUMPilmento de normas' fixa. 
das na Constituição. 

Há que se ater, também, 
aos aspectos relativos à estru-
tura orçamentária. A LDO im-
plicou revisão na formai de 
apresentação do projeto de lei, 
propiciando maior clareza no 
seu conteúdo informativo e fie- 

ORÇAMENTO DO PODER 
JUDICIÁRIO 

A questão da proposta or-
çamentária dos órgãos do Po-
der Judiciário exemplifica, 
com bastante pertinência, co-
mo a falta da legislação com-' 
plementar leva a impasses de 
solução bastante complexa. 

As interpretações dos Po-
deres Judiciário e Executivo 
sobre a matéria orçamentária, 
desde o início dos trabalhos de 
elaboração da LDO, têm sido 
divergentes, em decorrência, 
basicamente, da inexistência 
da mencionada legislação com-
plementar. 

Preliminarmente, con-
vém observar. as disposições 
da Constituição Federal sobre 
o assunto: 

a lei de diretrizes orça-
mentárias é de iniciativa do 
Poder Executivo (art. 165, ca-
put e inciso II); 

a lei orçamentária anual 
também é de iniciativa do Po-
der Executivo (art. 165, caput e 
inciso III) e compreende o or• 
çamento dos órgãos de todos os 
Poderes (art. 165, parágrafo 59, 
inciso I); 

— o Poder Judiciário dispõe 
de autonomia administrativa e 
financeira (art. 99, caput), de-
vendo elaborar suas propostas 
orçamentárias dentro dos limi-
tes estipulados conjuntamente 
com os demais Poderes na 
LDO (art, 99, parágrafo 19). O 

Judiciário tem 
autonomia 

admimkrativa 
e financeira 

Quadro II 
PARÁMETROS ORÇAMENTÁRIOS 1989/1890 

Especificação 1989 1990 

Indico de Preços ao Consumidor 
Índice de Moio 13.004,52 13.00,1,52 

Bônus do Tesouro Nacional (NC4) 1,1794 1,1794 
Taxo de Cambio 

Valor Médio de Maio (NCzi/US5) 1,0990 1,0990 
Produto Interno.Bruto 

NC4 Milhões 467.060,4 476.401,7 
Variação % 2,0 

Exportações FOB 
US$ Milhões 32.500,0 33.000,0 
Variação % 1,5 

Importações FOB 
US$ Milhões 16.500,0 17.000,0 
Variação % 3,0 

Terça-fejra,„3-de-outti. o de lffi  _  GAZETA-MERCANTIL  

   

Páginá  7 

   

     

ADUBOS TREVO GRUPO LUXmA 

éficif público deverá ficar em 2% do PIB 
Orçamento ga União i  

CONDICIONANTES GERAIS 
DO ORÇAMENTO DE 1990 

Como já tive oportunida• 
de de enfatizar, durante o meu 
Governo várias providências 
foram tomadas no sentido do 
aprimoramento e restauração 
de princípios de finanças públi-
cas no País, destacando-se a 
unificação orçamentária, a re-
definição formal das relações 
institucionais entre o Banco 
Central do Brasil, o Banco do 
Brasil S.A. e - o Tesouro Nacio-
nal, com proibição aos primei. 
ros de concederem qualquer ti-
po de financiamento a este últi-
mo; instituição do caixa único 
do Tesouro, centralizando suas 
disponibilidades no Banco Cen-
trai do Brasil; e eliminação da' 
faculdade de o Conselho Mone• 
tário Nacional e de o Ministério 
da Fazenda concederem crédi-
tos, subsídios, avais e outros 
benefícios em nome do Tesou-
ro.. 

Essas medidas estão am-
plamente confirmadas na nova 
Constituição, que definiu ainda 
três instrumentos mediante os 
quais o Poder Executivo deve 
apresentar suas propostas de 
plano de ação ao Legislativo: a -
lei do plano plurianual, a lei de 
diretrizes orçamentárias e a lei 
orçamentária anual. 

Os novos princípios cons-
titucionais também preconi-
zam a necessidade de mecanis-
mo de integração entre os ins-
trumentos de planejamento e 
de orçamento, recomendando 
a elaboração de lei comple-
mentar para dar organicidade 
a esses processos, estabelecen-
do sua moldura, dinâmica e 
funcionalidade. Nesse contexto 
se insere a lei de diretrizes or-
çamentárias, elemento de liga-
ção e integração entre o plano 
plurianual e o orçamento 
anual, de sorte a que, efetiva-
mente, este seja, nos aspectos 
específicos, o módulo de execu-
ção do plano plurianual. 

A LDO também é uma 
inovação ao definir previamen-
te, e através do Poder Legisla. 
tivo, o cerne da política fiscal 
do próximo exercício financei-
ro. Essa afirmação tem empe. 
ro  no fato de a lei orçamentária 
anual incluir, nos termos do 
art. 185ãn , parágrafo 52;da Cons. 
tituiçFederal, todos os gas-
tos realizados pela administra-
Ç'ÁO pública federal, 
excetuando-se apenas as des-
pesas correntes das empresas 
estatais que independem de re-
cursos do Tesouro. 

Assim, diversos dispositi-
vos da Lei n9 7.800, de 1989, es-
tabelecem regras para a con-
tenção das despesas, sobretudo 
na modalidade de imposição de 
limites aos gastos. No entanto, 
pela ótica do déficit público, a 
principal limitação é feita pela 
restrição ao financiamento do 
déficit orçamentário através 
da colocação de títulos. 

Tomando-se por base as 
regras estabelecidas para 1989, 

ços de maio/89, devem ser cor-
rigidos para preços de dezem-
bro/89, quando da sanção da 
Lei. 

Essa regra já demonstra 
preocupação em conferir-se 
maior realismo aos valores or-
çados, corrigindo-se, com a 
menor margem de erro 
possível, a inflação passada. 

O inciso do mesmo arti-
go determina que a lei orça-
mentária estime os valores da 
receita e fixe os valores da des.. 
pesa de acordo com a variação, 
de preços prevista para ' o 
exercício de 1990 ou com outro 
critério que estabeleça. , 	— corrige as dotações pela 

variação parcial dos preços, 
Cabe assinalar que, em de... permitindo flexibilidade dos corrência do processo de infla- preços no sentido descendente, 

ção crônica existente no País, embora essa correção não se 
os orçamentos de anos anterio- vincule aos contratos, pois de-res tiveram critérios de corre- les são independentes; 
ção baseados na expectativa de 	— dá maior transparência inflação futura-Conforme his•, • para as unidades orçamenta-
toricamente observado, este

•  
rias pela necessária e tempes. 

processo de indexação apre. . tiva atualização de suas dota-senta sérios inconvenientes: - 	ções; e  —.alta margem de erro na 	— permite maior racionali• estimativa da inflação para o 	zação das atividades das equi. período, feita com cerca de de- pes do Poder Executivo e Le. 
zoito meses de antecedência; gislativo envolvidas na progra. 

—.antecipação das expectati- mação, apreciação e execução vas de alta de preços para os orçamentárias. 
agentes econômicos que, inva- 
riavelmente, consideram o 	REESTRUTURAÇÁO 
índice subestimado; 	 ORÇAMENTÁRIA 

transmite distorções acen- . 48. Conforme estabelece o 
tuadas às dotações original- 	art. 165, parágrafo 59, da Cons- mente aprovadas, desde que o 	tituição, a lei orçamentária 
cronograma de liberação dos anual compreende o Orçamen. 
recursos seja executado no pri- to Fiscal referente aos Poderes 
metro ou no segundo semestre, da União, seus fundos e entida-uma vez que o fator de atuali- des da administração direta e 
zação é um índice médio; indireta, inclusive fundações 

— como consequência do instituídas e mantidas pelo Po•
Item anterior, elevam-se as der Público; o Orçamento da despesas pelas pressões exer- 	Seguridade Social, abrangendo cidas por • parte das unidades 	todas as entidades e órgãos a orçamentárias, com liberações 	ela vinculados, da administra- no segundo semestre, para 	ção  direta e indireta, bem co- a- 	nas suas dotações; 	mo os fundos e fundações insti• 

tornam-se mais frequen. tuadas e mantidas pelo Poder tes os ajustes orçamentários. A Público; e o Orçamento de In-
correção de dotações, mesmo vestimenta das empresas em 
pela simples atualização mane- 	que a União, direta ou indireta- tária, como tem mostrado a ex. mente, detenha a maioria do 
periência recente, na maioria capital social com direito a va-des vezes tem implicado repro• 	to. gramação, alterando a partici- 	49. O Orçamento Fiscal pas. pação relativa dos projetos e 	sou a incluir, a partir de 1989, 

Quadro I 
RECEITA FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

NCzt Milhões 
Fiscal Seguridade Total 

Especifica* 
Valor % PIB Valor % PIB Valor % PIB 

Do Tesouro 281.604,5 59,11 48.331,5 10,15 329.936,0 69,26 
Incondicional 277.584,6 58,27 45.801,5 9,62 323.386,1 67,88 
Condicional 4.019,9 0,84 2.530,00 0,53 6.549,9 1,38 

D. Outras Fontes 6.869,5 1,44 2.056,3 0,43 8.925,8 1,87 

Total 288.474,0 60,55 50.387,8 10,58 338.861,8 71,13 

afiavas nas quais 	 e 	o, 
está autorizado a emitir títulos , 

. ,para ,cobrir,todas-aã despesas -... 
'- do serviço da divida mobiliária 
:` , e por contrato, e externa com 

encaminhamento das propos• 
tas, no âmbito da União, com-
pete aos Presidentes do Supre-
mo Tribunal Federal e dos Tri-
bunais Superiores, ouvidos os 
respectivos Tribunais (art. 99, 
parágrafo 22, inciso I). 
60. Para permitir o cumpri-
mento desses dispositivos, no 
que se refere ás diretrizes or-
çamentárias, o Poder Executi-
vo, por ocasião da elaboração 

projeto da LDO, 
, 

• 
form ai - de •mani-

festação aos órgãos de todos os 
Poderes.% 1,„,#,, 

'617 ,Desde então ;surgiram as 
,primeiras questões relevantes 

' sobre o assunto. Como deveria 
ser a participação  o Poder Ju-
diciário no estabelecimento 
conjunto das diretrizes orça-
mentirias, conforme reza o 
art. 99 da.Constituição, consi-
derando que a Lei é de iniciati-
va do Poder Executivo e deve 
ser apreciada pelo Legislati• 
vo? Essa participação deveria 
ocorrer com a LDO em elabo-
ração pelo Poder. Executivo ou 
após encaminhada ao Congres-
so? 
62. Posteriormente, a LDO foi 
aprovada pelo Congresso Na. 

. cional e por mim sancionada, 
sem vetos. Os dispositivos des-
sa Lei," a seguir comentados, 
são importantes para a conti-
nuidade desta exposição: 

o montante das despesas 
não deverá ser superior ao das 
receitas, exceto para determi-
nados itens, entre os quais não 
se incluem as despesas do Po-
der Judiciário (art. 10, caput), 
sendo que essa determinação 
prevalecerá sobre as demais 
diretrizes estabelecidas (art. 
10, parágrafo 2 9 ); 

o Poder Judiciario, na ela-
boração de suas propostas or-
çamentárias, observará os 
mesmos limites estabelecidos 
para os órgãos do Poder Exe-
cutivo no que se refere às des. 
pesas de pessoal, encargos so• 
ciais, custeio administrativo e 
operacional (art. 22, incisos I e 
II), enquanto que as despesas 
com ações de expansão corres-
ponderão às prioridades es-
pecificas indicadas na LDO e à 
disponibilidade dos recursos 
(art. 22, inciso III). 

Para dar cumprimentô ao 
disposto na LDO, principal-
mente quanto ao equilíbrio en-
tre receitas e despesas, o Po-
der Executivo calculou limites 
individuais para cada órgão, 
observando estritamente o que 
ali se determinava, e distribuiu 
esses limites, para efeito de 
elaboração das propostas seto-
riais. 

Ocorre que, em interpreta-
ção das pertinentes normas 
constitucionais, decidiu o Su-
premo Tribunal Federal na 129 
Sessão Administrativa, reali-
zada -em 2 de agosto do corren-
te ano, que "o Presidente de 
cada Tribunal encaminhará a 
proposta orçamentária respec-
tiva, após aprovada, ao Presi-
dente da República, para ser 
integrada, NOS MESMOS 
TERMOS DE SUA FORMULA-
ÇÃO, ao projeto de lei orça-
mentária, que o Chefe do Poder 
Executivo enviará ao Congres-
so Nacional" (grifado). 

Novamente surgem impor-
tantes questões que considero 
devam ser adequadamente dis-
ciplinadas na legislação com-
plementar sobre o assunto. O 
entendimento do STF tem as 
seguintes implicações: 

— atribui ao Poder Executi-
vo o papel de mero encaminha-
dor das propostas do Poder Ju-
diciário, o que restringe subs-
tancialmente o alcance da sua 
competência constitucional de 
ter a iniciativa da matéria; 

não permite, em canse-
cinência, que o Poder Executi-
vo promova ajustes nessas pro-
postas, inclusive soP o ponto de 
vista de obser•ância do 
equilíbrio geral entre despesas 
e receitas e dos limites es-
pecíficos para cada categoria 
de gastos e do orçamento como 
um todo; 

permite que as propostas 
do Poder Judiciário não se en-

- quadrem-nas regras gerais de 

João Batista de Abreu 
xibilidade para atender aos re-
quisitos do processo de aprova- .  
ção legislativa. 

Assim, procedeu-se á al-
ter a ç ã o na classificação 
funcional-programática, com o 
desdobramento dos projetos e 
atividades em substitutos, ou 
seja, em subprojeto e subativi-
dade. Da mesma forma, fez-se 
revisão na classificação da na-
tureza da despesa, mais ampla 
do que as requeridas pela pró-
pria LDO. 

A propósito, a edição da 
Medida Provisória n9 87, de 
1989, autorizando a União a as-
sumir, definitivamente, algu. 
mas dividas de empresas e ór-
gãos públicos, permitiu melho-
rar a classificação de tais des-
pesas, uma vez que recursos, 
que já estavam sendo dirigidos 
às entidades, recebiam dilui. 
ficação inadequada frente - ao 
fato econômico concreto: na 
maioria dos casos, a União es-
tava assumindo orçamentaria-
mente o pagamento de tais 
dívidas, enquanto a despesa 
era classificada como aumento 
de capital. 
DESIGUALDADES REGIO- 
NAIS E A REGIONALIZAÇÃO 

DO GASTO PÚBLICO 
A Constituição Federal, 

em diversos títulos, trata da 
questão - da regionalização de 
gastos, incentivos, subsídios e 
outras ações governamentais, 
consagrando um objetivo per- so II, art. 22, da LDO, levam- 	Por conseguinte, inclui, no pre- manentemente perseguido em me a propor a Vossas levam- sente exercício, todas as ações 
programas e planos nacionais: cias uma forma de aprimora- da seguridade social, embora 
a redução das desigualdades mento do sistema de indexação aquelas relativas ao SINPAS 
inter-regionais. do orçamento, pela qual se.to- estejam no Fundo de Previdén. 

Ao examinarem os Ane- me como referência a inflação 
xos IV,1., IV.2. e V,1, elabora- 	observada, para se - atualiza- , c(FiapAes) ;Assistência Social 
dos segundo os critérios de re- rem as dotações. A síntese des- 	50 Para 1990, • 	t d' • gionalizaçáo ditados pela Cons- 	sa proposta é a seguinte: nide• 	to a dispositivos constitucio• tituição e pela LDO, Vossas armão com fator (mico de cor- nais e da LDO, o Orçamento da 
Exceléncias constatarão que a reçáo mensal para dotações de Seguridade Social representa, 
margem de alocação de recur- despesas, utilizando-se parcela 	na prática, uma distinção for- sos para essa finalidade é inex- da variação de preços observa- 	mal das ações de seguridade pressiva. 	 - da ou parcela da variação da que constavam do Orçamento 

Para isto concorrem .cis 	receita verificada, o que for 	Fiscal. próprios mandamentos consti- menor, transformando as dota- 	51. Assim, no anexo Projeto tucionais e as dificuldades por ções orçamentárias em • "Uni- 	de Lei, o Orçamento da Seguri- que passam as finanças fede- dade de Referência Orçamen- 
raia. 	 tárla — URO". 	" 	dade Social compreende as 

açõei de seguridade desenvol- A questão regional tem si- 	46. Essa nova sistemática para 	vidas pelos órgãos federais, cu- do preocupação permanente do -correção dos valores do orça- jas despesas são financiadas 
meu Governo e sobre ela tenho 	 gera 	 ' pelas contribuições sociais, que, me ¡debruçado com intuito de 	culdades agliciP.n. ai3—A0  'ÇOIXtrer-ári,•, :.Itse sio-constitticiónálns ente a s- mlnorar -lhelis'dífic uTdIdes.— —"rió",'ra élbissilria órpro—céd irn 	seari  uradas_pelas receitas pró- E esse esforço só pode ser • tos; mediante o seguinte esque- • ' - ,, - . t Pa  as dos órgãos, fundos e end • ' bem avaliado quando se conju-  •  ma operacional : 5 =-;  ' .. is 	d des .•envolvidas, bem como 'fiam as diferentes fornias de ' 	-•.• atualizam-se os valores dó \ , por recursos tributários trens.' 
ação do Governo Federal, con• 'projeto de lei pela variação ob. 'feridos do Orçamento Fiscal. 
substanciadas não só nos proje- 	 estimada na fl 	52. De acordo com esse novo s r d 
tos mas também nas ativida- ção oficial do período de maio a arranjo, os recursos da seguri- 
dei; que sustentam ações de dezembro/89; , 	 dade social, contribuições so- 
saúde, de educação, e de assis• 	— é criada a URO — Unidade ciais e recursos próprios das 
tência social, entre outras; nos de Referência Orçamentária, 	entidades estão sendo destina- 
incentivos e benefícios fiscais • com sua paridade, em 01.01.90, 	dos para cobrir as seguintes 
regionais; nas políticas de apli- 	para unidade de conta legal despesas: 
cações das agências de fomen- cruzado novo, de 1.00 URO pa- 	— pessoal e encargos sociais to; nas transferências negocia- 	ra NCz$ 1.000,00; 	 da administração indireta do das para Estados e Municípios 	— são referenciados em URO MPAS (inclusive LBA), MS e 
através de agências de fomen- equivalentes em NCz$ todos os do MINTER (FUNABEM); 
to; nas transferências negocia-, valores dos Orçamentos.Fiscal ; 	— outros custeios e capital das para Estados e Municípios - • e da Seguridade Social, inclusi- da administração direta do 
através de convénios e ajustes; ve das empresas deles inte- . MPAS e do MS; 
nos recursos advindos de com. grantes; 	 — as ações de "medicina e tripartida de projetos típica- 	— o velai nominal da URO segurança do trabalho" e 
mente não federais; e, final- será atualizado mensalmente "seguro-desemprego", do 
mente, na localização de pólos pela variação acumulada do MTb; 
industriais e de projetos de índice da inflação oficial (IPC) ' . _ os programas de "meren- 
infra-estrutura econômica. 	ou do índice de recolhimento da escolar" e dos "hospitais 

De acordo com essa vi- efetivo das receitas federais, o universitários" do MEC; 
são, é lícito afirmar-se que a que for menor; 	 — as dotações para o Conse• busca da redução das desigual- 	— a atualização mensal terá , lho Nacional de Serviço Social dades regionais transcende, os seguintes redutores: 0,90 pa- (MEC e MINTER); 
em larga margem, o âmbito da ra os meses de fevereiro a ju- , —.outros custeios e capital 
lei orçamentária anual. 	lho e 0,92, 0,94, 0,96, -0,98 e 1,00 da LBA, FUNABEM, SEHAC, Além disso, depende do para os meses de agosto a de- CORDE e FUNAI (exclusive 
levantamento de informações zembro, respectivamente; 	"demarcação de terras" e "In- que se revelam precárias e da 	— a dotação inicial e o saldo lormática"); 
correta identificação dos dei- de dotação atualizável (onde se / 1 — o' abono do PIS/PASEP 
tos espaciais dos gastos, quer 	inclui lei mais créditos, menos;. (142 salário): 
na fase de projeto, quer na fase cancelamentos, menos despe.: 	-_ as aplicações do BNDES, de produção de bem ou serviço, 	sas liquidadas), são referen- ia forma do art. 239 da Consti. entre outras dificuldades. 	ciados em URO; 	 feição; e, Por sua vez, a regional'. 	— o valor em cruzados novos , __ as demais ações de seguri. 
zação dos incentivos, isenções da URO será divulgado men- dade sociais. 
e outros benefícios fiscais e 	salmente por Portaria do Mi- 	. 53. As seguintes despesis creditícios, previstos na Cons- nistro do Planejamento; 	permaneceram à conta de Re- tituição, também apresenta 	— será procedida à revisão cursos Ordinários do Tesouro: complicações para  •  o correto geral no orçamento do mês de ',..•  t pessoal e encargos sociais cumprimento dessa tarefa. 	 .,' da administração direta do , 38. A ausência da lei comple- 	. 	 f'\ HPAS, MS (inclusive SUCAM mentar que disporá sobre o 
plano plurianual, sobre a lei de 
diretrizes orçamentárias e ao- 	. Ern julho, 	e 0CREDMEE)); , MTb e MINTER ia. 

clusíve (SEHAC, FUNAI e 
bre o próprio orçamento, e de 	' — Encargos Previdenciários planos elaborados segundo os 	haverá ..uma 	, da União; novos mandamentos constitu. 	 • — serviço da divida; 
dificultar o pleno atendimento 	reVisão geral 	cede sociais realizadas no dm- 
cionais, conflui, também, para 	 1 Relativas às ações de seguri- 
desse objetivo. 	 . 	 1 bito dos demais órgãos não in- Com essas observações, 	do  orçamento 	. tegrantes da Comissão Espe- pretendo ressaltar que a redu- 	 cial (Decreto n2 7.947/89); e ção das desigualdades regia- 	 • . — contribuição para o nais é uma meta de indis- 	 PIS/PASEP. 
cutível prioridade, mas que de- julho para ajustamento das do- 	; 54. Neste sentido, considera- 
verá ser equacionada através tações .e abertura de créditos," mos apenas os recursos que lhe 
dos múltiplos instrumentos vá. 	adicionais por ocasião da lei de . ' , são constitucionalmente asse- lidos para seu atendimento. 	excesso de arrecadação; 	gerados, o orçamento da Segu• OPERAÇOES OFICIAIS DE 	— a partir do mês de julho, o Mede Social apresenta um de. 
CREDITO — PROGRAMA- orçamento continuará referen- ficit, incluídos os recursos pró- -  ÇÃO ESPECIAL 	ciado em URO. 	 prios dos órgãos e entidades,. Os artigos 24 e 35 da LDO 	— os saldos de dotações do que será demonstrado adiante. - 
estabelecem as regras para a Orçamento de Investimento , 55. A determinação constitu-
elaboração da Programação das empresas estatais serão cional de incluir na lei orça-
Especial das Operações Ofi- corrigidos pela variação inte. mentária anual o Orçamento 
ciais de Crédito, respectiva• 	gral do índice da inflação ofh de Investimento não elide a ne- 
mente, no âmbito dos Orça• ciai, exceto para aquelas que cessidade de inclusão, no Orça-
mentos Fiscal e da Seguridade também integram. os Orça- mento Fiscal daquelas empre. 
Social. 	 mentos Fiscal e da Seguridade sas que recebem recursos do 

Essa Programação cons. Social. 	. 	 Tesouro suas  atividades-  Con- 
titui avanço em relação aos Or. 47. A atualização monetária na forme determina o art. 9 2 , da 
çamentos da União de 1988 e forma proposta, em que pese a LDO, fazem parte do Orçamen. 
1989, na medida em que agru- exigência de,sisteme de infor• to Fiscal todas as empresas pa-
pam num mesmo demonstrati. mações ágeis e eficientes da blicas e sociedades de econo-
vo todas as operações de crédi- execução- orçamentária e da mia mista em que a União, di-
to realizadas pelas diversas arrecadação da receita, pro• reta ou indiretamente, detenha 
unidades integrantes dos Orça- porciona importantes vante- a maioria do capital social com 
mentos Fiscal e da Seguridade gens: . 	 direito a voto, que recebiam re- 
Social. 	 — não antecipa expectativas cursos do Tesouro exceto quan- 

O Orçamento da União de de preços aos agentes econômi• do destinados à participação 
1989 apresenta essas operações 	• , 	 , 	acionária, ao pagamento de 
de forma dispersa. De fato, o 	• — mantém o poder de com- serviços prestados, ao refinan- 
que se convencionou chamar pra da dotação orçamentária ciamento da dívida externa ga- 
de Orçamento das Operações mais próxima da realidade; 	rantida pelo Tesouro Nacional 
Oficiais de Crédito — que resul- 	— resguarda o cronograma e a titulo de transferência para 
tou de decisão adotada em meu de desembolso sem prejudicar aplicação em programas de fi. 
Governo, de incorporar as des- dotações pelo simples diferi- nanciamento atendendo ao dis-
pesas de natureza fiscal que mento da execução da despe- posto nos arts. 159, inciso I, 
constavam do Orçamento Mo- sa; . alínea "c", e 239, parágrafo 12, 
netário —, inclui apenas acme- 	— permite o-surgimento de da Constituição Federal. 
las operações a cargo do Minis- disponibilidades de recursos, 	58. Por essa razão, a despeito 
teria da Fazenda e à conta de viabilizando ajustamentos que , 'de essas empresas constarem 
recursos do Tesouro. 	 se façam necessários à progra- do Orçamento Fiscal, suas des. 

INDEXAÇÃO DO 	mação; 	-, 	 pesas de investimentos tam- 
ORÇAMENTO 	— é de fácil operacionallza- bém compõem a programação 

Em seu artigo 29, a Lei de ção em todo o período, tendo do Orçamento de Investimen-
Diretrizes Orçamentárias.esta- em vista seu processamento to, que, desse modo, configura 
belece que os valores do proje- automático por meio eletrôni. o total de investimentos de ta-
to de lei orçamentária, a pre- 'co; 	 das as empresas estatais. '  

natureza orçamentária, impe-
dindo o seu processamento e 
consolidação com as propostas 
setoriais dos demais Poderes. 
66. De fato, nas propostas enca-
minhadas pelo Poder Judiciá-
rio, foi constatado que não hou-
ve observância: - 

dos limites calculados pelo 
Poder Executivo, 

 excesso de 167%, no total; e 
das regras gerais de elabo-

ração das propostas, 
registrando-se casos de inexis-
tência de detalhamentos indis-
pensáveis ao seu tratamento e 
à sua consolidação. 

O Poder Executivo viu-se 
então diante do seguinte dile-
ma: não poderia alterar a pro-
posta do Poder Judiciário, mas 
se a considerasse tal como for-
mulada, levaria o total das des-
pesas a ser superior ao das re-
ceitas, contrariando a princi-
pal diretriz contida na LDO. 

Diante disto, determinei 
fosse adotado o seguinte proce-
dimento: 

— não apresentação pelo Po-
der Executivo, de proposta pa-
ra os órgãos do Poder Judiciá-
rio, encaminhando-se as pro-
postas originais daqueles ór. 
altos, nos mesmos termos de 
sua formulação, conforme Vo-
lume VI, em anexo; 

— inclusão, na Reserva de 
Contingência, de NCz$ 1.639,5 
milhões, que correspondem 
aos limites anteriormente 
mencionados, acrescidos de 
34,4%. Este acréscimo repre-
senta um percentual superior à 
média ponderada do adicional 
aos limites concedidos aos de-
mais órgãos. Esta solução dá 
margem a que o Poder Legisla-
tivo possa fixar as despesas do 
Poder Judiciário nos níveis que 
considerar adequado. 
A RECEITA ESTIMADA: OR-
ÇAMENTOS FISCAL E DA 
SEGURIDADE SOCIAL 
89. A previsão das Receitas do 
conjunto dos Orçamentos Fls. 
cal e da Seguridade Social, pa-
ra 1990, é de NCz$ 338.861,8 mi-
lhões, sendo NCz$ 329.938,0 mi-
lhões de Receitas do Tesouro 
Nacional e NCz$ 8.925,8 mi-
lhões de Receitas de Outras 
Fontes, conforme discrimina-
do no Quadro 1. (Ver tabela 
nesta página). 
70. A estimativa da Receita do 
Tesouro inclui DICzi 210.308,9 
milhões de Operações de Crédi-

. to; dos quais NCza 208.698,7 mi-
- lhões referem-se à colocação 

de títulos do Tesouro Nacional, 
e incorpora aqueles decorrei:• 
tes das alterações da legisla-
ção tributária no montante de 
NCz$ 5.934,5 milhões. 

A Receita de Outras Fon-
tes, gerada pelas entidades e 
fundos da Administração Indi-
reta, atinge NCz$ 8.925,8 mi-
lhões. Este conjunto de récei• 
tas compreende os recursos dl-
retamente arrecadados por en-
tidades públicas dotadas de 
personalidade jurídica própria 
como autarquias, fundações, 
empresas públicas bem como 
os fundos da Administração In-
direta, abrangidas pela Lei Or-
çamentária. Em'se tratando de 
entidades de gestão adminis-
trativa e patrimonial própria, 
têm autonomia operacional ou 
patrimonial; por conseguinte, 
os valores arrecadados não 
transitam pelas contas do Te-
souro. 

Em obediência ao art. 29 
da LDO, as receitas da União 
para 1990 foram orçadas se-
gundo os preços, a média men-
sal da taxa de câmbio e os índi-
ces relacionados com as variá-
veis respectivas, vigentes em 
maio de 1989. 

A estimativa se fez, com 
efeito, levando em conta o nível 
de preços que determina a ar-
recadação do mês de maio de 
1989, considerando a existência 
de prazo entre a ocorrência dos 
fatos geradores e a efetiva ar-
recadação. 

Os exercícios de previsão 
levaram ainda em considera. 
ção os seguintes fatores es-
pecíficos, que afetam a arreca-
dação de recursos: 

taxa de crescimento real 
do PIB de 2%; 

a progressividade dos coe-
ficientes de distribuição da ar-
recadação do Imposto sobre a 
Renda e do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados, confor-
me o texto constitucional (em 
1990, os Estados e Municípios 
receberão 40,5% da• receita do 
IR e 50,5% da receita do IPI. 
Além disso, serão destinados 
3% desses impostos às institui-
ções financeiras oficiais regio-
nais do Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, para programas 
de financiamento ao setor pro-
dutivo); 

o aumento da alíquota da 
Contribuição para o FINSO-
CIAL de 0,5 para 1,0%, a partir 
de setembro de 1989, e para 
1,2% a partir de janeiro de 
1990; 

a nova sistemática de ar-
recadação da Contribuição So-
cial sobre o Lucro das Pessoas 
Jurídicas e o aumento da 
alíquota, que passa de 8 para 
10% a partir de janeiro de 1990 
(as empresas financeiras esta-
rito sujeitas, no exercício de 
1990, a uma alíquota de 14%); 

extinção das restituições 
relativas ao crédito-prêmio do 
IPI concedido às exportações 
de produtos manufaturados; 

o aumento da alíquota das 
Contribuições para o PIS/PA-
SEP, de 0,35 para 0,5%, a par-
tir de janeiro de 1990; 

arrecadação plena da Ta-
rifa de Pedágio; 

— inclusão, na Receita do Te. 
souro, das Contribuições dos 
Empregadores e Trabalhado. 
res para a Seguridade Social; 

incorporação dos juros e 
amortizações de financiamen-
tos concedidos pelo Tesouro 
Nacional, através da Progra-
mação Especial das Operações 
Oficiais de Crédito, tanto na es- 

fera fiscal quanto na esfera da 
seguridade social; 

— instituição da contribuição 
sobre os concursos de prognós-
ticos destinados à seguridade 
social; 

instituição do Imposto so- 
bre Grandes Fortunas, confor-
me competência atribuída à 
União, pelo art. 153, inciso VII, 
da Constituição; 

— redução de vários incenti• 
vos fiscais na área do Imposto 
sobre a Renda, Imposto sobre 
Produtos Industrializados e 
Imposto sobre a Importação; 

elevação do Imposto sobre 
a Renda incidente nos Fundos 
de Curto Prazo; 

— incidência do Imposto so-
bre Operações Financeiras nas 
operações a vista realizadas 
pelas bolsas de valores; 

— eliminação da isenção da 
Contribuição Social sobre o Lu-
cro das pessoas Jurídicas rela-
tiva aos lucros obtidos nas ex-
portações; 

— transferência da adminis-
tração do Imposto Territorial 
Rural e das receitas da Secre• 
teria do Patrimônio da União 
para a Secretaria da Receita 
Federal; 

revisão das alíquotas do 
IPI, inclusive sobre fumo, de 
modo a aperfeiçoar a carac-
terística da seletividade; 

revisão do Imposto sobre a 
Renda da área rural, reduzindo 
uma série de incentivos; 

incorporação do resultado 
positivo do Banco Central, bem 
como da remuneração das dis-
ponibilidades do Tesouro men-
tidas em seus agentes financei-
ros; 

incorporação das receitas 
de convênios. 

75. Tomada como base de 
projeção a receita estimada 
para 1989, a preços de maio, a 
previsão de arrecadação de 
1990 diferirá do montante do 
ano anterior em função de va-
riações no campo real ou de al-
terações institucionais e/ou da 
legislação tributária, em cada 
um dos itens componentes da 
receita. . 

78. Os principais parámetros 
orçamentários indicam o se-
guinte cenário para o biénio 
1989/90: (ver tabela nestamági-

,na). 
Quanto à composição do 

,financiamento e às alterações 
institucionais e da legislação 
sobre as principais fontes de 
receitas,- cabem os comentá-
rios que se seguem. 

IMPOSTO SOBRE RENDA 
Alcança, no conceito de 

arrecadação bruta, o montante 
de NCz$ 19.224,0 milhões. Com  
a dedução para incentivos lis-
cais às pessoas jurídicas e ás 
destinações para os programas 
especiais PIN e PROTERRA, a 
arrecadação fica limitada a 
NCz$ 17.808,3 milhões, em ter-
mos líquidos. 

Saliente-se que a metodo-
logia de cobrança do imposto 
em bases correntes, observada 
a partir de 1989, elimina as res-
tituições tanto a pessoas físicas 
quanto a jurídicas, para o 
exercício financeiro de 1990. 

A arrecadação do Impos-
to de Renda — Pessoa Física é 
composta pelo pagamento de-
corrente da declaração de ren-
dimentos (lançamento) e da 
complementaçâo mensal, ori-
ginada esta pela diferença re-
sultante do recebimento de fon-
tes múltiplas de rendimentos. 

Sem ivstituição 
de IR a pessoas 

jurídicas e 
físicas em 1990 

Estima-se para 1990 uma arre-
cadação de NCz$ 853,7 milhões, 
cuja queda deve ser atribuída à 
implantação da cobrança do 
imposto em bases correntes, 
que, praticamente, elimina os 
lançamentos a nível da decla-
ração em 1990. 

81. A estimativa do Imposto 
sobre a Renda das Pessoas 
Jurídicas, no conceito de arre-
cadação bruta, atinge NCz$ 
6.052,4 milhões, levando em 
consideração as característi-
cas da tributação, sob o regime 
de duodécimos, cotas e enteei• 
pações, e envolvendo as dife-
rentes naturezas de empresas. 
A alíquota do imposto é de 30% 
sobre o lucro real, sendo devi-
do, ainda, adicional variável, 
de acordo com o volume do lu-
cro e o tipo de empresa, a sa-
ber: 

adicional de 10% sobre a 
parcela do lucro real ou arbi-
trado que exceder a 300.000 
BTN fiscais; 

adicional de 5% sobre a 
parcela do lucro real ou arbi-
trado no intervalo de 150.000 
até 300.000 BTN fiscais; 

esses adicionais serão de 
15 e 10%, respectivamente, 
quando se tratar de empresas 
financeiras. 

As empresas, que pagam 
imposto com base em alíquotas 
reduzidas, não pagam adicio-
nal e não têm direito á opção 
por incentivos fiscais. 

Da receita bruta, são de-
duzidos os incentivos fiscais 
para o FINOR, FINAM, FUN-
RES, Instituto de Promoção 
Cultural — IPC, Desporto 
Amador, Meio Ambiente e as 
Contribuições para o PIN e 
PROTERRA, levando a arre-
cadação líquida a NCz$ 4.638,7 
milhões. 

A base de projeção do 
IRPJ (arrecadação de 1989) 
apresenta-se particularmente 
deprimida, em decorrência do 

(Continua na pagino 8) 

O Congresso Nacional re-
cebeu ontem das mãos do 
ministro do. Planejamento, 
João Batista de Abreu, a 
proposta do governo para o 
Orçamento Geral da União 
do ano de 1990. Segundo a 
prciposta governamental, a 
receita do governo em 1990 
deverá ser de NCz$ 338,9 bi-
lhões (em valores de maio 
de 1989); com despesas 
equivalentes. O déficit pú-
blico operacional deverá fi-
car em 2% do Produto In-
terno Bruto (PIB). A pro- 
posta apresentada ao Con-
gresso Nacional segue as 
determinações da Lei das 
Diretrizes Orçamentárias 
(LDO), apresentando de 
um lado as pretensões de 
gastos do governo e de 'ou-
tro as fontes de recursos 
que sustentarão es ses gas-
tos. A seguir a íntegra da 
mensagem enviada- pelo 
governo ao Congresso Na-
cional: 

MENSAGEM N2 594 
Excelentíssimos Senhores 
Membros do Congresso Nacio• 
nal, 

Tenho a honra de encami-
nhar à apreciação de Vossas 
Excelências o Projeto .  de Lei 
Orçamentária — em substitui. 
ção àquele de qual se ocupou a 
Mensagem N2 484, de 31 de 
agosto de 1989 —, que estima a 
receita e fixa a despesa dos Or. 
çamentos Fiscal, da Segurida-
de Social e de Investimento das 
empresas estatais, para o 
exercício financeiro de 1990, na 
forma do disposto nos arts. 84, 
inciso XXIII, in fine, 165, pará• 
grafo 52 da Constituição, e no 
art. 35, parágrafo 29, inciso III, 
do Ato das Disposições Consti• 
tucionais Transitórias. 

Saliento que a Secretaria 
de Planejamento e Coordena-
ção da Presidência da Repúbli• 
ca — SEPLAN/PR, está enca-
minhando, em separado, a esse 
Congresso Nacional Nota Téc-
nica onde detalhará o contexto 
macroeconômico em que se In-, 
sere apresente proposta orça-
mentária. 

E importante ressaltar que 
a proposta orçamentária para-
1990 é a primeira realizada -  se-
gundo os preceitos da nova 
Constituição. Em razão desse 
fato, verificaram-se profundas 
alterações em relação aos pro-
cedimentos anteriores, com re-
flexos diretos nos trabalhos de. 
senvolvídos. 

Boa parte dessas altera-
ções deveu-se, particularmen-
te, á vigência da Lei de Diretri-
zes Orçamentárias — LDO, 
que- estabelece o conjunto das 
regras a serem observadas na 
elaboração da proposta orça. 
mentária pelo Poder Executivo 

' e na sua apreciação pelo Con. 
g 	• . . 5.-Por outro lado,- e_por-força-.. 
de nova ordem constitucional, 
resultou substancialmente am- -
pilado o conteúdo da Lei Orça-
mentária Anual, passando a 
integrar-se de: 

Orçamento Fiscal,• in-
cluindo as entidades da admi-
nistração indireta; 

Orçamento da Seguridade 
Social, com as ações de gover• 
no pertinentes à previdência, 
assistência social e saúde; e 

Orçamento de Investimen-
to das empresas estatais. 

Registre-se que a elabora-
ção da proposta do Orçamento 
da Seguridade Social, confor-
me estabelecido no art. 195, pa-
rágrafo 29, da Constituição de 
1988, foi produto de trabalho 
coordenado dos diversos ór-
gãos envolvidos. Com  esse ob. 
jetivo, através do Decreto n2 
97.947, de 11 de julho de 1989, foi 
criada a Comissão Especial 
com responsabilidade de pre; 
parar e acompanhar a execu. 
ção da referida proposta. 

O atendimento desse pre -
ceito constitucional produziu 
melhor resultado do ponto-de-
vista da definição das ações e 
alocação de recursos, mas tor-
nou o processo lento, uma vez 
que exibiu maiores discussões 
em torno de questões polémi-
cas, sobretudo pela ausência 
de legislação complementar 
aos , 	 constitucio- 
nais, tais como as leis relativas 
à organização da seguridade 
social e aos planos de custeio e 
de benefícios. 

Como se observa, a propos-
ta orçamentária para 1990 é 
completamente distinta daque-
las apresentadas nos 
exercícios anteriores: possui 
volume significativamente 
maior de informações organi-
zadas de forma inteiramente 
diferente, representando, "per 
se", acréscimo considerável de 
trabalho seja na definição e 
execução de novos procedi-
mentos, seja no treinamento e 
preparação das equipes envol-
vidas. 

Além disso, o Poder Exe-
cutivo só pôde iniciar seus tra-
balhos após a sanção da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (Lei 
as 7.800, de 10.07.89), o que im-
plicou atraso de mais de 60 
dias, comparativamente a ou-
tros exercícios. 

Não obstante esta situa-
ção, foram envidados todos os 
esforços com vistas a minimi-
zar os seus efeitos, merecendo 
destaque: 

— desenvolvimento, em tem-
po reduzido, de sistema "on-
line" de processamento das 
propostas orçamentárias, inte-
grando todas as unidades orça-
mentárias da administração 
federal através dos terminais 
da rede SIAFI, otimizando os 
investimentos do Governo Fe-
deral nesta área, bem como 
permitindo criar amplo banco 
de dados orçamentários para 
uso tanto do Poder Executivo 
quanto do Legislativo; 

— alteração da classificação 
orçamentária objetivando ra-
cionalizar e tornar mais trans-
parente a apresentação da pro-
posta orçamentária. 

Essas providências per-
mitiram reduzir, em cerca de 
30 dias o prazo necessário para 
a completa elaboração da pro-
posta orçamentária, mesmo 
considerando o grande acrésci-
mo de trabalho já mencionado. 

- 12. Assim, encaminho, nesta 
oportunidade, o anexo Projeto 
de Lei Orçamentária, acompa-
nhado de detalhamentos, docu-
mentos, quadros e informações 
determinadas pela Lei ne 7.800, 
de 1989. 

atividades. 	, 	 todos os fundos e entidades da 45. Essas desvantagens e a pos- 	administração direta e indire. sibilidade estabelecida no inci- 	ta, inclusive suas fundações, 


